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STF garante ao Fisco acesso a dados bancários dos contribuintes sem necessidade de autorização judicial 
 
O Plenário concluiu o julgamento conjunto de cinco processos que questionavam dispositivos da Lei 
Complementar (LC) 105/2001, que permitem à Receita Federal receber dados bancários de contribuintes 
fornecidos diretamente pelos bancos, sem prévia autorização judicial. Por maioria de votos – 9 a 2 – , prevaleceu 
o entendimento de que a norma não resulta em quebra de sigilo bancário, mas sim em transferência de sigilo da 
órbita bancária para a fiscal, ambas protegidas contra o acesso de terceiros. A transferência de informações é 
feita dos bancos ao Fisco, que tem o dever de preservar o sigilo dos dados, portanto não há ofensa à Constituição 
Federal.  
 
Na semana passada, foram proferidos seis votos pela constitucionalidade da lei, e um em sentido contrário, 
prolatado pelo ministro Marco Aurélio. Na decisão, foi enfatizado que estados e municípios devem estabelecer em 
regulamento, assim como fez a União no Decreto 3.724/2001, a necessidade de haver processo administrativo 
instaurado para a obtenção das informações bancárias dos contribuintes, devendo-se adotar sistemas certificados 
de segurança e registro de acesso do agente público para evitar a manipulação indevida dos dados e desvio de 
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finalidade, garantindo-se ao contribuinte a prévia notificação de abertura do processo e amplo acesso aos autos, 
inclusive com possibilidade de obter cópia das peças. 
 
Na sessão desta tarde, o ministro Luiz Fux proferiu o sétimo voto pela constitucionalidade da norma. O ministro 
somou-se às preocupações apresentadas pelo ministro Luís Roberto Barroso quanto às providências a serem 
adotadas por estados e municípios para a salvaguarda dos direitos dos contribuintes. O ministro Gilmar Mendes 
também acompanhou a maioria, mas proferiu voto apenas no Recurso Extraordinário (RE) 601314, de relatoria do 
ministro Edson Fachin, e na Ação Direta de Inconstitucionalidade 2859, uma vez que estava impedido de 
participar do julgamento das ADIs 2390, 2386 e 2397, em decorrência de sua atuação como advogado-geral da 
União. 
 
O ministro afirmou que os instrumentos previstos na lei impugnada conferem efetividade ao dever geral de pagar 
impostos, não sendo medidas isoladas no contexto da autuação fazendária, que tem poderes e prerrogativas 
específicas para fazer valer esse dever. Gilmar Mendes lembrou que a inspeção de bagagens em aeroportos não 
é contestada, embora seja um procedimento bastante invasivo, mas é medida necessária e indispensável para 
que as autoridades alfandegárias possam fiscalizar e cobrar tributos. 
 
O decano do STF, ministro Celso de Mello, acompanhou a divergência aberta na semana passada pelo ministro 
Marco Aurélio, votando pela indispensabilidade de ordem judicial para que a Receita Federal tenha acesso aos 
dados bancários dos contribuintes. Para ele, embora o direito fundamental à intimidade e à privacidade não tenha 
caráter absoluto, isso não significa que possa ser desrespeitado por qualquer órgão do Estado. Nesse contexto, 
em sua opinião, o sigilo bancário não está sujeito a intervenções estatais e a intrusões do poder público 
destituídas de base jurídica idônea. 
 
“A administração tributária, embora podendo muito, não pode tudo”, asseverou. O decano afirmou que a quebra 
de sigilo deve se submeter ao postulado da reserva de jurisdição, só podendo ser decretada pelo Poder 
Judiciário, que é terceiro desinteressado, devendo sempre ser concedida em caráter de absoluta 
excepcionalidade. “Não faz sentido que uma das partes diretamente envolvida na relação litigiosa seja o órgão 
competente para solucionar essa litigiosidade”, afirmou. 
O presidente do STF, ministro Ricardo Lewandowski, último a votar na sessão desta quarta, modificou o 
entendimento que havia adotado em 2010, no julgamento do RE 389808, quando a Corte entendeu que o acesso 
ao sigilo bancário dependia de prévia autorização judicial. “Tendo em conta os intensos, sólidos e profundos 
debates que ocorreram nas três sessões em que a matéria foi debatida, me convenci de que estava na senda 
errada, não apenas pelos argumentos veiculados por aqueles que adotaram a posição vencedora, mas sobretudo 
porque, de lá pra cá, o mundo evoluiu e ficou evidenciada a efetiva necessidade de repressão aos crimes como 
narcotráfico, lavagem de dinheiro e terrorismo, delitos que exigem uma ação mais eficaz do Estado, que precisa 
ter instrumentos para acessar o sigilo para evitar ações ilícitas”, afirmou. 
 
O relator das ADIs, ministro Dias Toffoli, adotou observações dos demais ministros para explicitar o entendimento 
da Corte sobre a aplicação da lei: “Os estados e municípios somente poderão obter as informações previstas no 
artigo 6º da LC 105/2001, uma vez regulamentada a matéria, de forma análoga ao Decreto Federal 3.724/2001, 
tal regulamentação deve conter as seguintes garantias: pertinência temática entre a obtenção das informações 
bancárias e o tributo objeto de cobrança no procedimento administrativo instaurado; a prévia notificação do 
contribuinte quanto a instauração do processo e a todos os demais atos; sujeição do pedido de acesso a um 
superior hierárquico; existência de sistemas eletrônicos de segurança que sejam certificados e com registro de 
acesso; estabelecimento de instrumentos efetivos de apuração e correção de desvios.” 
 
Leia mais... 
 
 
STF determina aplicação de medidas cautelares para advogado investigado na operação Lava-Jato 
 
O advogado Edson de Siqueira Ribeiro Filho, investigado no mesmo processo que envolve o senador Delcídio do 
Amaral (PT-MS), teve a prisão preventiva convertida em medidas cautelares alternativas. A decisão, tomada pelo 
ministro Teori Zavascki, do Supremo Tribunal Federal (STF), na análise de pedido feito pela defesa do advogado, 
acolheu parcialmente manifestação do Ministério Público Federal (MPF). 
 
De acordo com o ministro, na decisão que determinou a prisão preventiva, ficou comprovada a existência de 
indícios mínimos de autoria e materialidade contra o acusado. Entendeu-se, na ocasião, que havia riscos à 
instrução criminal e à ordem pública. Mas, de acordo com o próprio MPF, a restrição da liberdade não é mais a 
única medida adequada para tutelar a ordem pública e o interesse da investigação criminal. O Ministério Público 
entende que o risco que autorizou a decretação da prisão preventiva foi reduzido, também, pela suspensão do 
direito de o profissional exercer a advocacia. 
 
Uma vez demonstrado nos autos que a prisão preventiva não é mais indispensável nesta fase processual, sendo 
obrigatória sua substituição, por força do artigo 282 (parágrafo 6º) do Código de Processo Penal (CPP), o ministro 
acolheu parcialmente medidas cautelares sugeridas pelo MPF e determinou que o acusado compareça 
quinzenalmente em juízo, com proibição de mudar de endereço sem autorização; compareça a todos os atos do 
processo, sempre que intimado; não mantenha contato com os demais investigados, por qualquer meio e não 
deixe o país, entregando em até 48 horas seu passaporte. 
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Por fim, o ministro salientou que o descumprimento injustificado de qualquer das medidas levará ao 
restabelecimento da ordem de prisão preventiva, conforme determina o mesmo artigo 282 (parágrafo 4º) do CPP. 
 
Leia mais... 
 
 
Concedida imunidade recíproca do IPTU para Correios 
 
O ministro Luís Roberto Barroso julgou procedente a Ação Cível Originária (ACO) 1075, ajuizada pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para reconhecer a imunidade da ECT quanto ao recolhimento do 
Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana (IPTU) dos imóveis de sua propriedade. 
 
O relator determinou que o Distrito Federal emita a certidão de regularidade fiscal da ECT, referente ao imposto e 
se abstenha de realizar qualquer ato administrativo que prejudique a imunidade de IPTU na seara administrativo-
tributária. 
 
Segundo o relator, a jurisprudência do STF é de que a imunidade recíproca conferida à ECT é consequência 
imediata de sua natureza de empresa estatal prestadora de serviço público e também alcança o imposto incidente 
sobre imóveis de propriedade da empresa pública. 
 
Caso 
 
Em ação ordinária ajuizada na 5ª Vara Federal de Brasília, a ECT pleiteou a emissão de certidões de regularidade 
fiscal em seu favor, pelo Distrito Federal, bem como impedir qualquer ato administrativo que traga prejuízo ao seu 
direito, em razão de ausência de pagamento do IPTU. 
 
A ECT alega que, na condição de empresa pública prestadora de serviço público, faz jus à imunidade recíproca 
do artigo 150, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, de modo que não seria devido o pagamento de IPTU 
sobre os imóveis de sua propriedade situados no Distrito Federal. O dispositivo constitucional prevê que União, 
estados, Distrito Federal e municípios não podem instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços, uns dos 
outros. 
 
Declinada a competência pelo juízo federal, a ação foi remetida ao STF. O ministro Joaquim Barbosa 
(aposentado), relator originário, confirmou a liminar concedida nos autos da ação cautelar preparatória à ACO 
1075 (Ação Cautelar 1757), de maneira que os créditos tributários relativos ao IPTU da ECT não constituam 
obstáculo para a expedição de certidão positiva de débito tributário com efeitos de negativa. Com a decisão do 
ministro Luís Roberto Barroso, fica prejudicado o julgamento da AC 1757. 
 
Processo: ACO 1075 
Leia mais... 
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Carro arrematado como sucata em leilão judicial não pode voltar a trafegar  
 
Um carro arrematado como sucata, assim definido no edital de um leilão judicial, não pode ser consertado para 
uso pessoal e voltar a trafegar pelas ruas, segundo decisão unânime da Segunda Turma. 
 
Os ministros julgaram um recurso em mandado de segurança proposto por cidadão que arrematou um veículo, 
em 2011, em leilão realizado na cidade de Indaiatuba, no Estado de São Paulo. 
 
Condições de uso 
 
Após arrematar o bem, o cidadão alegou que o automóvel tinha condições de uso e que não poderia ter sido 
considerado sucata, e reivindicou seu “direito líquido e certo” ao licenciamento para voltar a circular com o veículo. 
 
Segundo ele, em nenhum momento foi informado de que seriam vendidas sucatas e, inclusive, foi chamado para 
pagar taxas de licenciamento e transferência para seu nome. 
 
Afirmou, ainda, que é plenamente possível reparar o veículo para que volte a trafegar, de acordo com os 
orçamentos realizados. Assim, pediu para que o Departamento de Trânsito (Detran) fizesse a transferência do 
veículo para o seu nome. 
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) não acolheu o pedido por considerar que estava explícito no edital do 
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leilão que o veículo arrematado somente poderia ser vendido como sucata, não podendo ser reparado para uso 
pessoal. 
 
Inconformado, o cidadão recorreu então para o STJ, mas o relator do caso, ministro Humberto Martins, reiterou a 
decisão do TJSP, ressaltando que o edital do leilão “era claro ao prever a condição de sucata do veículo”. 
 
Processo: RMS. 44.493 
Leia mais... 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*    
 
 

                                                                                                                                                            Ícones do Conhecimento do Pjerj 
 
O Banco do Conhecimento do PJERJ é constituído, principalmente, por um acervo jurisprudencial, legislativo e 
doutrinário selecionado e estruturado. Destinado a facilitar a realização das atividades jurídico-administrativas da 
instituição. 
 
Além disso possui uma coletânea de informações de interesse da comunidade jurídica, facilitando a disseminação 
e a comunicação de conteúdos que contribuem para o pleno exercício da cidadania. 
 

 
 
Acesse o BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ por meio dos ícones na página inicial e conheça os 
conteúdos disponibilizados. 
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
  

JULGADOS INDICADOS *   
 
 
0013014-96.2012.8.19.0011 – rel. Des. Sônia de Fátima Dias, j. 15.10.2015 e p. 19.10.2015 
 
Apelação cível. Ação de obrigação de fazer c/c indenização. Negativação indevida. Sentença de improcedência. 
Contratação efetuada por menor relativamente incapaz sem assistência. Invalidade. Declaração de inexistência 
de débito e exclusão de negativação de nome. Não cabimento de indenização por danos morais. Sentença 
parcialmente reformada. Provimento parcial ao recurso na forma do art. 557, 1-A, do Cpc. 
 
Leia mais... 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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